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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 ALMEIDA, Antonio Barbosa de. Um novo presente é (e deve ser) possível. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, v. 25, n. 286, p. 40-41, jun. 2024. 
 

 

2 AMORIM, Dênia Aparecida de; MELO, Daniela de Castro. Práticas otimizadas das 
ouvidorias públicas universitárias à luz do novo modelo de maturidade da CGU. A&C-
Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 24, n. 95, p. 
195-227, jan./mar. 2024.  
 

 

3 CASTRO, João Fraga de. A sustentabilidade na contratação pública: novos 
procedimentos para um mundo melhor. Revista do Advogado, São Paulo, v. 44, n. 162, 
p. 99-106, jun. 2024. 
 

 

4 DEUS, Fernando Barroso de. A competitividade como postulado normativo aplicativo (e 
não como um princípio) do processo licitatório: reflexões à luz da jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União. Interesse Público: revista bimestral de direito público, 
Belo Horizonte, v. 26, n. 145, p. 183-204, maio/jun. 2024. 
 

 

5 SUNDFELD, Carlos Ari Vieira; TRISTÃO, Conrado. Empresas com participação estatal e 
o controle de contas. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 283, p. 203-
239, jan./abr. 2024. 
 

 

 

DIREITO AMBIENTAL 

 

 

1 CAETANO, Eduardo Paixão. Viragem paradigmática, aquela conversão antropológica da 
economia verde e da sociedade manauara sustentável. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 165-175, dez./jan. 2024. 
 

 

2 COUTINHO, Francisco Seráphico da Nóbrega; FARIAS, Talden Queiroz de. Meios 
adequados de resolução de conflitos em ações ambientais: estudo de caso da ação civil 
pública nº 0808470-26.2019.8.20.5001. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v. 19, n. 111, p. 65-83, dez./jan. 2024. 
 

 

 

DIREITO AUTORAL 

 

 

1 ANTUN, Odel. Fashion Law e tutela penal ante o crime de contrafação. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 44, n. 162, p. 141-149, jun. 2024. 
 

 

 



DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

1 CASTRO, David Almagro; BRAVO, Enrique Díaz. El estado social y los derechos 
sociales como nudo crítico de la crisis constitucional chilena. A&C-Revista de Direito 
Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 24, n. 95, p. 11-49, jan./mar. 2024. 
 

 

2 CELONE, Cristiano. O Poder Judiciário italiano entre Constituição e Direito europeu: 
autonomia, independência, imparcialidade e defesa dos direitos. A&C-Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 24, n. 95, p. 51-71, 
jan./mar. 2024. 
 

 

3 LINS, Rodrigo Oliveira Acioli; AZEVEDO, Thiago Augusto Galeão de. O Estado como 
marginalizador de corpos: o conflito entre a súmula n. 619 do Superior Tribunal de 
Justiça e o direito social à moradia sob uma perspectiva civil-constitucional. Revista 
Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 13, n. 35, p. 201-215, jan./abr. 2024. 
 

 

4 MARTINS, Ives Gandra da Silva. Os poderes na Constituição brasileira. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, v. 25, n. 285, p. 10-12, maio. 2024. 
 

 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

 

1 RIBEIRO, Paulo Dias Moura. Operadoras, contratação de planos de saúde e a restrição 
em órgão de proteção ao crédito. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, v. 25, n. 285, p. 
30-36, maio. 2024. 
 

 

 

DIREITO DO TRABALHO 

 

 

1 BELMONTE, Alexandre de Souza Agra. Alterações tecnológicas e impactos nas políticas 
públicas trabalhistas. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, v. 25, n. 285, p. 38-41, maio. 
2024. 
 

 

2 CUNHA, Sólon de Almeida. A responsabilidade da cadeia produtiva no mundo "fashion": 
a visão das relações trabalhistas e sindicais (RTS). Revista do Advogado, São Paulo, v. 
44, n. 162, p. 174-181, jun. 2024. 
 

 

 

DIREITO E TECNOLOGIA 

 

 

1 MARTINS, Guilherme Magalhães; ROSSINI, Adriana; PASSI, Renata Capriolli Zocatelli 
Queiroz. Made by code: desafios do ChatGPT à luz da propriedade intelectual de 
máquina. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 13, n. 35, p. 13-40, jan./abr. 
2024. 
 

 

2 SILVESTRE, Luciano Soares; EHRHARDT JÚNIOR, Marcos Augusto de Albuquerque. 
Seguros de responsabilidade civil como alternativa aos danos causados pela inteligência 

 



artificial. Revista Fórum de Direito Civil, Belo Horizonte, v. 13, n. 35, p. 65-86, jan./abr. 
2024. 
 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

 

1 BORTONE, Joana D'arc Amaral. A limitação temporal da competência do juízo da 
recuperação judicial nas execuções de créditos extraconcursais e fiscais. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, v. 25, n. 286, p. 42-44, jun. 2024. 
 

 

2 MAFRA, Ricardo et al. A vedação à negociação de valores mobiliários por conflito de 
interesses no contexto de oferta pública: reflexões sobre a interpretação e o alcance do 
artigo 54 da Resolução CVM nº 160/2022. Revista de Direito Empresarial, Belo 
Horizonte, v. 21, n. 1, p. 61-76, jan./abr. 2024. 
 

 

3 PROENÇA, José Marcelo Martins. Proteção aos investidores e eticidade no mercado de 
capitais: análise do PL n. 2.925/2023. Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, 
v. 21, n. 1, p. 119-151, jan./abr. 2024. 
 

 

4 SEIXAS, Antonio Eduardo Reichmann; MANN, Rodrigo Coppla; PESSOA, Rodrigo 
Montefusco Mendes. Os efeitos societários do "caso Paola Carosella". Revista de 
Direito Empresarial, Belo Horizonte, v. 21, n. 1, p. 77-93, jan./abr. 2024. 
 

 

5 SILVESTRE FILHO, Oscar; SILVA, Samara Monayari Magalhães. Globalização, 
empresa e responsabilidade socioambiental. Revista de Direito Empresarial, Belo 
Horizonte, v. 21, n. 1, p. 205-219, jan./abr. 2024. 
 

 

6 VALDETARO, Liana Gorberg. Contratos atípicos, negócio indireto e regulamentação: 
reflexões sobre os contratos comumente utilizados para investimento em startups. 
Revista de Direito Empresarial, Belo Horizonte, v. 21, n. 1, p. 95-118, jan./abr. 2024. 
 

 

 

DIREITO INTERNACIONAL 

 

 

1 BICHARA, Jahyr-Philippe. A regência dos direitos dos migrantes por motivos econômicos 
na União Europeia e no Mercosul. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 61, n. 
242, p. 35-59, abr./jun. 2024. 
 

 

 

DIREITO PENAL 

 

 

1 CADORE, Tiago; SANTOS, Rômulo Abel Rodrigues dos. Multa Penal: quitação como 
requisito para obtenção de benefícios na execução da pena. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 20, n. 118, p. 72-82, fev./mar. 2024. 
 

 

2 COTA, Maria do Carmo; SOUZA, Cláudio Ribeiro de. A nova lei de abuso de autoridade 
e a atuação dos agentes públicos diante dos tipos penais abertos e vagos. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 20, n. 118, p. 54-71, 
fev./mar. 2024. 

 



 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

1 BECK, Lucas Vieira. A contribuição das medidas executivas atípicas na busca pela 
efetividade do processo na execução por quantia certa. Revista Brasileira de Direito 
Processual, Belo Horizonte, v. 32, n. 125, p. 215-248, jan./mar. 2024. 
 

 

2 BOCHENEK, Antonio Cesar. Processo civil estrutural. Justiça e Cidadania, Rio de 
Janeiro, v. 25, n. 286, p. 28-30, jun. 2024. 
 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

1 BONFIM, Tarcísio José Sousa. A urgência do debate sobre o estatuto da vítima. Justiça 
e Cidadania, Rio de Janeiro, v. 25, n. 287, p. 44-45, jul. 2024. 
 

 

2 CASÉ, Anderson George de Lima; OLIVEIRA, Tarsis Barreto. (Im)possibilidade de 
afastamento de servidor público pela autoridade policial no indiciamento. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 20, n. 118, p. 36-53, 
fev./mar. 2024. 
 

 

3 COUTINHO, Camila Mendes de Santana; SOUZA, Renee do Ó. Reparação de danos e 
participação da vítima em acordos de não persecução penal: uma análise à luz dos 
manuais de atuação do Ministério Público brasileiro. Revista Magister de Direito Penal 
e Processual Penal, Porto Alegre, v. 20, n. 118, p. 97-120, fev./mar. 2024. 
 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

1 CALDAS, Roberto Correia da Silva Gomes. Decadência e prescrição tributárias: uma 
visão lógico-deôntica de sua incidência no direito positivo pátrio contemporâneo do 
constitucionalismo e administrativismo de resultado. Interesse Público: revista 
bimestral de direito público, Belo Horizonte, v. 26, n. 145, p. 123-163, maio/jun. 2024. 
 

 

 


